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Lei Estadual nº 7263 de 25 de abril 2016 - Dispõe sobre o registro das placas dos veículos que trafegam 
nas praças de pedágio no âmbito do estado do Rio de Janeiro. 
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Justiça determina arresto nas contas do estado para pagar inativos e pensionistas 
 
TJRJ encerra campanha de doações para desabrigados da chuva em Itaipuaçu 
 
Juizado Móvel de Violência Doméstica atenderá em Cabo Frio dias 27 e 28 
 
Emerj tem inscrições abertas para curso de pós-graduação em Direito Ambiental 
 
'Tempos Modernos' de Charles Chaplin será exibido com música de piano ao vivo no CCPJ-Rio 
 
Desembargador Francisco de Assis Pessanha Filho toma posse no TJRJ 
 
TJ do Rio suspende decreto estadual que adiou pagamento dos aposentados 
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Ministro reconsidera parcialmente liminar em ADI sobre Lei da Meia-Entrada 
 
O ministro Dias Toffoli, reconsiderou em parte liminar concedida em dezembro de 2015 quanto à Lei da 
Meia-Entrada (Lei 12.933/2013). Em nova decisão na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5108, o 
ministro mantém a eficácia de trecho da lei que trata sobre as entidades legitimadas a padronizar a emissão 
do documento. 
 
Na liminar deferida em dezembro do ano passado, a ser referendada pelo Plenário, o ministro entendeu, 
numa análise preliminar, que a lei limitava o direito à liberdade de associação. Isso porque impunha que as 
entidades estudantis legitimadas à emissão da carteira de meia-entrada deveriam ser filiadas às entidades 
nacionais União Nacional dos Estudantes (UNE), União Brasileira dos Estudantes Secundaristas (Ubes) e 
Associação Nacional de Pós-Graduandos (ANPG). 
 
Aquela decisão também suspendeu dispositivo segundo o qual a carteirinha deveria seguir modelo único, 
nacionalmente padronizado e disponibilizado pelas entidades (UNE, Ubes e ANPG) e pelo Instituto Nacional 
de Tecnologia da Informação (ITI). Segundo pedido de reconsideração apresentado pela Advocacia-Geral 
da União, após a concessão da liminar, passou a ser competência exclusiva do ITI, uma autarquia federal, 
fixar o padrão da carteira, atribuição para a qual ela não dispõe de pessoal, expertise nem determinação 
legal. 
 
O ministro Dias Toffoli reconheceu que a questão da padronização das carteiras não incorre no mesmo vício 
da questão referente à sua emissão, não se identificando aí tema que afete a liberdade de associação. 
“Inexiste relação de interdependência normativa entre as expressões impugnadas”, concluiu em sua 
decisão. 
 
Processo: ADI 5108 
Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 
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Mulher tem reconhecido direito a plano de saúde contratado por ex-marido  
 
A Terceira Turma decidiu, por unanimidade, reconhecer em favor de uma mulher o direito de ser beneficiária 
de plano de saúde contratado pelo ex-marido. Apesar da separação judicial, o casal manteve vínculo, 
morando na mesma casa. A seguradora era contra a manutenção do plano nas mesmas condições, 
alegando que, após a separação judicial, a mulher perdeu o direito à cobertura securitária. 
 
Em discussão, estava o vínculo entre os dois, se era suficiente ou não para provar uma relação entre eles 
que garantisse o direito à continuidade do plano de saúde. No entendimento dos ministros do STJ, a mulher 
comprovou ser dependente econômica e financeira do ex-marido, sendo sua condição análoga à de uma 
companheira, em união estável, nos termos do art. 226, § 3º, da CF/88, e com isso, detentora do direito de 
permanecer coberta pelo plano de saúde contratado. 
 
Com a decisão, o STJ reestabeleceu a sentença que reconhecera o direito da autora da ação. Após 
recurso, a sentença tinha sido revertida no Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), o que levou a mulher a 
recorrer ao STJ. 
 
Direitos 
 
Para o ministro relator, Villas Bôas Cueva, a seguradora não poderia ter negado a continuidade da 
cobertura sob a alegação de que não havia mais vínculo estável entre eles. 
 
“Embora a cláusula de remissão do plano de saúde se refira ao cônjuge como dependente, sendo omissa 
quanto à figura do companheiro, não deve haver distinção sobre esse direito, diante da semelhança de 
papéis e do reconhecimento da união estável como entidade familiar, promovido pela própria Constituição 
Federal”, ponderou o ministro. 
 
Com a decisão, a mulher fica mantida no plano de saúde contratado pelo titular falecido pelo prazo de 
remissão (espécie de carência em período após a morte do titular, em que o dependente não paga 
mensalidade). Após o fim desse período, ela assume a titularidade do plano, nos mesmos moldes e custos 
contratados, arcando com o pagamento das mensalidades. 
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Processo: REsp. 1457254 
Leia mais... 
 
 
Tribunal mantém desbloqueio de bens diante de absolvição de réu  
  
A Quinta Turma manteve decisão que retirara a constrição de bens de um réu diante de sua absolvição. O 
colegiado negou recurso do Ministério Público Federal (MPF), que considerava a decisão de desbloqueio 
temerária. 
 
Para o relator, ministro Ribeiro Dantas, a sentença absolutória, ainda que recorrível, implica revogação das 
medidas assecuratórias, desde que os bens objeto da constrição não mais interessem ao processo. Caso 
contrário, impõe-se aguardar o trânsito em julgado. 
 
“O sequestro, de um lado, se justifica quando há indícios veementes da proveniência ilícita do bem, dando 
primazia à efetividade do processo penal. De outro lado, a absolvição, mesmo não transitada em julgado, 
afirma a presunção de inocência do acusado”, afirmou Dantas. 
 
O ministro destacou ainda que o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) não constatara a 
necessidade de manter a constrição, “o que não é sindicável em sede mandamental, porquanto vedada, 
aqui, a dilação probatória”. 
 
Sequestro de valores 
 
No caso, o réu foi denunciado por fatos ocorridos no período de 1995 a 2009, consistentes em operar 
instituição financeira, sem a devida autorização do Banco Central, com movimentos estimados em mais de 
R$ 50 milhões. A denúncia foi recebida pelo juízo da 7ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Porto 
Alegre. 
 
Nos autos da ação penal, foram determinadas medidas preventivas capazes de assegurar o bloqueio de 
valores em espécie e cheques apreendidos em poder do denunciado. 
 
A sentença absolveu o acusado e determinou a restituição de todos os valores bloqueados. O MPF recorreu 
da decisão, impetrando um mandado de segurança no Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4). 
 
Entretanto, o tribunal considerou que não ficou configurada a necessidade de manutenção da constrição 
dos bens diante da absolvição do réu na sentença, pois a medida assecuratória originalmente decretada 
fora o sequestro de valores, enquanto o fundamento usado para a impetração foi o arresto. 
 
O MPF, então, recorreu ao STJ, alegando que a decisão de desbloqueio é temerária, pois o objeto da 
constrição é uma quantia em dinheiro. Além disso, salientou que o sequestro de bens somente pode ser 
levantado quando do trânsito em julgado da sentença absolutória, de acordo com o disposto no artigo 131 
do Código de Processo Penal. 
 
Tais argumentos não foram acolhidos por este tribunal. A decisão do colegiado foi unânime. 
 
Processo: RMS. 49.801 
Leia mais... 
 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*      
 
 

Pesquisa selecionada 
 
Página contendo pesquisas realizadas pela Equipe de Jurisprudência, sobre diversos temas jurídicos, 
organizados pelos ramos do direito contendo julgados selecionados do acervo do PJERJ. Comunicamos a 
atualização da pesquisa abaixo elencada, no ramo do Direito Tributário, nos respectivos temas. 
 
 
•              Direito Tributário 
 
Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação 
 
Inventario e ITD 
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Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis 
 
ITBI e Promessa de Compra e Venda 
 
 
A página pode ser acessada por meio do seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Jurisprudência 
> Pesquisa Selecionada 
 
Navegue e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 
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JURISPRUDÊNCIA* 
  
    

JULGADOS INDICADOS *     
 
 
Acórdãos proferidos nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade, conforme o disposto no Art. 
109 do Regimento Interno deste Tribunal. 

 

Número do Processo 
Datas de Julgamento e 

de Publicação 
Relator 

 
Assunto 
 

0030198-
30.2014.8.19.0000 

 
j. 07.12.2015 e 
p.15.12.2015 

Des. Carlos Santos de 
Oliveira  

Representação de 
inconstitucionalidade. Lei 
4604/2009 do município de 
Volta Redonda. 
Obrigatoriedade de local 
exclusivo destinado a 
portadores de necessidades 
especiais, idosos e 
gestantes nas praças de 
alimentação de centros 
comerciais e congêneros. 
Invasão de competência. 
Vício de iniciativa. Princípio 
da proporcionalidade. 
Declaração de 
inconstitucionalidade da lei, 
por maioria. Leia mais... 

 
 
 
 
 
 
 
0029431.55.2015.8.19
.0000 
j. 24.08.2015 e p. 
26.08.2015 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
Des. Carlos Eduardo 
da Fonseca Passos  

Representação de 
inconstitucionalidade. Lei 
Municipal n° 485/2013. 
Permissão da soltura de 
balões artesanais sem fogo 
no âmbito do Município de 
São Gonçalo. Interferência 
da atividade na utilização do 
espaço aéreo e náutico. 
Matéria afeta ao direito 
aeronáutico e marítimo. 
Invasão da competência 
privativa da União. Tema de 
abrangência nacional, que 
transborda o interesse 
meramente local dos 
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municípios. Vício formal 
orgânico verificado, ante a 
violação dos artigos 358, da 
Constituição Estadual, e 22, 
incisos I e X, da Constituição 
da República, de 
observância obrigatória por 
parte de todos os entes 
federativos. 
Incompatibilidade formal da 
lei municipal com normas 
das cartas estadual e 
federal, esta última de 
absorção compulsória pelo 
ordenamento estadual. 
Inconstitucionalidade 
material caracterizada, ante 
a violação do princípio da 
razoabilidade. Risco ao 
gerenciamento regular do 
tráfego aéreo e marítimo. 
Dano potencial à segurança 
de aeronaves e 
embarcações, bem assim à 
incolumidade dos indivíduos. 
Procedência da 
representação, com o 
reconhecimento da 
inconstitucionalidade do 
diploma impugnado. Leia 
mais... 
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.   

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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